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1.1. APRESENTAGAO

1.2. Introdu^ao:

O Relatorio de algadas do FUMPRES e uma ferramenta que demonstra os limites para tomada de 
decisao das areas que envolvam custos orgamentarios e financeiros deste RPPS, em observancia a 
Leis Complementares nRs 01/1991, 05/1992, 067/2017, 075/2020. Portaria 1.467/2022, Resolu?ao 
CMN nR 4963/2021.

1.3. Objetivo:

Os Limites de Alfadas tem como objetivo estabelecer e delimitar responsabilidades, bem como fixar 
limites para as aprova?6es relacionadas as tomadas de decisoes que envolvam gestao de ativos e 
passives, de investimentos ou de desinvestimentos, concessao de beneficios, contrata^ao e 
dispendios de recursos.

1.4. Diretrizes

1.5. Instancias e mveis de aprovagao:

SIGLA UNIDADEGESTORA
Gabinete do Secretario Municipal de GestaoSEMGE
Diretoria de PrevidenciaDPR

UCGR Unidade de Contabilidade e Gestao de Recursos
Gerencia de Informagao e Projetos Estrategicos do FUMPRESGEINP
Gerencia de PrevidenciaGEPRE

GECOP Gerencia de Controle de Processes e Avaliagao de Riscos
Gerencia Administrativa e FinanceiraGEFIN
Diretoria de Logfstica e PatrimonioDLP

1.6. Algadas administrativas:

Cabe destacar as fontes de referencia das algadas administrativas, sao elas:
• Lei Complementar nR 01/1991, que institui o regime jurfdico unico dos servidores publicos do 

municipio do Salvador.
• Lei Complementar n^ 05/1992, que adota o estatuto da seguridade social dos servidores 

publicos e agentes politicos municipais e da outras providencias.
• Lei Complementar n? 067/2017, que dispoe sobre a gestao do Regime Proprio de Previdencia 

dos Servidores e da outras providencias.
• Portaria ns 1.467/2022, que disciplina os parametros e as diretrizes gerais para organiza^ao 

e funcionamento dos regimes proprios de previdencia social dos servidores publicos da Uniao, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, em cumprimento a Lei ns 9.717, de 1998, 
aos arts. 13 e 23 da Lei n3 10.887, de 2004 e a Emenda Constitucional n3 103, de 2019.
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• Lei n°8666/1993, que estabelece normas gerais sobre licita$6es e contratos administrativos 
pertinentes a obras, services, inclusive de publicidade, compras, alienagoes e locagoes no 
ambito dos Poderes da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

• Lei n° 14.133/ 2021, que estabelece normas gerais de licitagao e contratagao para as 
Administracoes Publicas diretas, autarquicas e fundacionais da Uniao, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios.

RESPONSAVEISTEMA Tl PO DA ALCADA

Atos relatives as atividades administrativas que 
envolvam contratagoes e dispendios de recursos

Diretor Geral de 
Previdencia

Firmar contratos com entidades credoras de valores 
consignados

Secretario Municipal de 
Gestao

Secretario Municipal de 
Gestao

Firmar contratos com prestadores de services

Elaborar contratos e convenios, com o 
acompanhamento das respectivas publica?6es dos 

extratos no Diario Oficial Municipal

Diretoria de Logistica e 
Patrimonio

Gerencia Administrative 
e Financeira

Acompanhar e controlar os contratos do FUMPRES

Unidade de
Contabilidade e Gestao 

de Recursos

Gerir financeiramente os contratos apostilados para 
o FUMPRES

CONTRATAgOES 
E DISPENDIOS 
DE RECURSOS

Cadastrar licita?6es no Sistema Orgamentario e 
Financeiro vigente na Prefeitura de Salvador

Diretoria de Logistica e 
Patrimonio

Diretor Geral de 
Previdencia e Gestor da 

Unidade de
Contabilidade e Gestao 

de Recursos

Ordenar despesas

Diretor Geral de 
Previdencia e Gestor da 

Unidade de
Contabilidade e Gestao 

de Recursos

Subscrever empenhos

Diretor Geral de 
Previdencia, Gestor da 

Unidade de
Contabilidade e Gestao 
de Recursos e Gerencia 

Administrativa e 
Financeira

Responsabilidade sobre pagamentos
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Diretor Geral de 
Previdencia e Gestor da 

Unidade de
Contabilidade e Gestao 

de Recursos

Abrir, movimentar e encerrar contas correntes dos 
Fundo Municipal de Previdencia de Salvador 

Financeiro - FUMPRES FIN e Fundo Municipal de 
Previdencia de Salvador Previdenciario - FUMPRES 

PREV

Secretario Municipal de 
Gestao (servidor do 
Poder Executive) e 

Presidente da Camara 
Municipal (servidor do 

Poder Legislative)

Concessao de aposentadoria

Fixa^ao da Renda de aposentadoria (Poder Executive 
e Legislativo)

Diretor Geral de 
Previdencia

Diretor Geral de 
Previdencia

Concessao e fixagao de renda de Pensao

Preparar, controlar e encaminhar para publica?ao, os 
atos administrativos relatives a concessao e, quando 

necessario, os referentes a altera?ao ou 
cancelamento dos beneffeios de aposentadoria e de 

pensao por morte

Diretor Geral de 
Previdencia

Revisao dos beneficios previdenciarios, concernente 
aos servidores inativos e pensionistas

Gerencia de PrevidenciaCONCESSOES 
DE BENEFICIOS

Processamento da implantagao e manutengao dos 
beneficios previdenciarios

Gerencia de Previdencia

Calcular os proventos iniciais de aposentadoria e 
pensao por morte dos beneficiaries Gerencia de Previdencia

Atividades de atendimento, cadastro e habilita?ao de 
beneficiarios e seus dependentes Gerencia de Previdencia

Receber, analisar e validar a documenta^ao 
necessSria, apresentada pelos beneficiarios ou 

dependentes, no momento da solicita?ao para a 
abertura e instru^ao de processes para 

concessao ou revisao de beneficios previdenciarios

Gerencia de Previdencia
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1.7. Algadas Investimento:

Cabe destacar as fontes de referenda das algadas de investimentos, sao elas:
• Lei Complementar ns 067/2017, que dispoe sobre a gestao do Regime Proprio de Previdencia 

dos Servidores e da outras providencias.
• Portaria n? 1.467/2022, que disciplina os parametros e as diretrizes gerais para organiza?ao 

e funcionamento dos regimes proprios de previdencia social dos servidores publicos da Uniao, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, em cumprimento a Lei n^ 9.717, de 1998, 
aos arts. I5 e 2^ da Lei n? 10.887, de 2004 e a Emenda Constitucional n^ 103, de 2019.

• Resolu^ao CMN n^ 4.963/2021, que dispoe sobre as aplicagoes dos recursos dos regimes 
proprios de previdencia social instituidos pela Uniao, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municipios.

RESPONSAVEISTEMA TIPO PAALCADA
Analises, avaliagoes, gerenciamento, 

assessoramento e elaboragao
Unidade de Contabilidade e Gestao 

de Recursos
Encaminhamento para aprovagao 

do Comite de Investimentos Diretor Geral de Previdencia

Encaminhamento para Deliberates 
do Conselho Municipal de 

Previdencia
Diretor Geral de Previdencia

Aprovagao da Polftica de 
Investimentos

Comite de Investimentos

Deliberate final / Aprovagao Final e 
conclusiva

POUTICA DE 
INVESTIMENTOS

Comite de Investimentos

Conselho Municipal de Previdencia, 
Conselho Fiscal e Comite de 

Investimentos

Acompanhamento Geral da Polftica 
de Investimentos

Acompanhamento diario da Carteira 
de Investimentos do FUMPRES FIN e 

FUMPRES PREV com a Polftica de 
Investimento (Analises, avaliagoes, 

gerenciamento)

Unidade de Contabilidade e Gestao 
de Recursos e Diretoria Geral de 

Previdencia

Gerencia de Informagoes e Projetos 
EstrategicosPublicagao no site do FUMPRES

Unidade de Contabilidade e Gestao 
de RecursosPreenchimento

Unidade de Contabilidade e Gestao 
de Recursos

Encaminhamento de informagoes a 
SPREV via CADPREV

DPIN
Unidade de Contabilidade e Gestao 

de RecursosDeclaragao de Veracidade

Gerencia de Informagoes e Projetos 
__________ Estrategicos__________Publicagao no site do FUMPRES

U\y
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Equipe da UCGR sob a coordena^ao 
do Gestor de Investimentos em 

conjunto com o Diretor Geral e o 
Comite de Investimentos

Elaboragao da Portaria de 
Credenciamento

Publicagao da Portaria de 
Credenciamento

Diretor Geral de Previdencia

Analise, avalia^oes, assessoramento, 
gerenciamento e preenchimento 

dos modelos de credenciamento e 
parecer das Instituigoes e dos 

Fundos de Investimentos

CREDENCIAMENTO 
DAS INSTITUigOES Unidade de Contabilidade e Gestao 

de Recursos

Unidade de Contabilidade e Gestao 
de Recursos

Primeira Deliberagao

Diretor Geral de Previdencia e 
Comite de Investimentos

Segunda Delibera^ao

ELABORACAO DA 
PAUTA DE 

SUGESTOES DE 
DELIBERATES DE 
INVESTIMENTO DA 

CARTEIRA DE 
INVESTIMENTO DO 
FUMPRES PARASER 
ENCAMINHADA AO 

COMITE DE 
INVESTIMENTOS

A elaboragao das sugestoes sobre 
deliberagoes de Investimentos

Gestor da Unidade de Contabilidade 
e Gestao de Recursos

ENCAMINHAMENTO 
AO COMITE DE 

INVESTIMENTOS DA 
PAUTA DE 

SUGESTOES DE 
DELIBERATES DE 

INVESTIMENTOS DA 
CARTEIRA DE 

INVESTIMENTO DO 
FUMPRES

Providenciar o encaminhamento 
para o Comite de Investimentos.

Gestor da Unidade de Contabilidade 
e Gestao de Recursos

Autorizagao da Aplicagao ou 
Resgate

Unidade de Contabilidade e Gestao 
de Recursos

APR (AUTORIZACAO 
DE APLICAGAO E 

RESGATE)
Gestor da Unidade de Contabilidade 

e Gestao de Recursos e o Diretor 
Geral de Previdencia

Assinar APR (Autorizagao da 
Aplicagao ou Resgate)

Publicagao das APR (Autorizagao da 
_____ Aplicagao ou Resgate)

Gerencia de Informagoes e Projetos 
Estrategicos

r\
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Preenchimento do PAIR 
(Demonstrativo das Aplicagoes e 

Investimentos dos Recursos)

Unidade de Contabilidade e Gestao 
de Recursos

Encaminhamento de informagoes a 
SPREV via CADPREV

Gestor da Unidade de Contabilidade 
e Gestao de RecursosPAIR

Gestor da Unidade de Contabilidade 
e Gestao de Recursos e Piretor Geral 

de Previdencia
Peclaragao de Veracidade

Gerencia de Informagoes e Projetos 
Estrategicos

Publicacao no site do FUMPRES

PARTICIPACAO EM 
ASSEMBLEIAS PE 

FUNPOSPE 
INVESTIMENTOS

Participar das assembleias dos 
fundos quando 

convocados/solicitados

Gestor da Unidade de Contabilidade 
e Gestao de Recursos e Piretor Geral 

de Previdencia

PILIGENCIAS 
NECESSARIAS NA 

CARTEIRA PE 
INVESTIMENTOS OU 

FUNPOS PE 
INVESTIMENTOS PO 

FUMPRES

Realizar diligencias necessarias com 
relagao a carteira de investimentos 

do FUMPRES

Gestor da Unidade de Contabilidade 
e Gestao de Recursos e Piretor Geral 

de Previdencia

PUBLICACAO POS 
PEMAIS

POCUMENTOS PA 
GERENCIA PE 

INVESTIMENTOS NO 
SITE PO FUMPRES

Publicar apds a conclusao de cada 
trabalho

Gerencia de Informafoes e Projetos 
Estrategicos

ANALISES,
ACOMPANHAMENTO, 
ASSESSORAMENTO, 
GERENCIAMENTO E 

ELABORACAO 
MENSALPO 

RELAT6RIO PA 
CARTEIRA PE 

INVESTIMENTOS 
FUMPRES

Elabora?ao e conclusao do Relatorio 
(Em media a carteira e fechada ate o 

decimo dia util do mes seguinte)

Gestor da Unidade de Contabilidade 
e Gestao de Recursos

PARECER MENSAL DO 
RELATORIO MENSAL 

PA CARTEIRA PE 
INVESTIMENTOS

Emitir parecer mensal do relatorio 
da carteira de investimentos

Comite de Investimentos
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FISCALIZACAO DA 
EXECUCAO DO 

PLANO DE 
APLICACAO E 

INVESTIMENTOS DO 
FUMPRES

Fiscalizar os investimentos do 
FUMPRES Conselho Fiscal

Conselho Fiscal, Conselho 
deliberative e Comite de 

Investimentos
Definir datas das reunioesDIVULGAgAO DO 

calendArio DE 
REUNIOES DOS 

6RGAOS 
COLEGIADOS

Publican no site e canais de 
comunicagao o calendario de 

reunioes

Gerencia de Informagoes e Projetos 
Estrategicos

ABERTURA E 
MOVIMENTACAO DE 
CONTAS CORRENTES, 

CADASTRO DAS 
INSTITUigOES 

GESTORAS, 
ADMINISTRADORAS, 
DISTRIBUIDORAS E 

OUTROS

Gestor da Unidade de Contabilidade 
e Gestao de Recursos e Diretor Gerai 

de Previdencia

Estas agoes devem sen realizadas 
sempre em conjunto de dois

DEFINigAO DOS 
NIVEISDE RISCOS DA 

CARTEIRA DE 
INVESTIMENTOS 

FUMPRES

Definir os niveis de riscos com base 
nos dados tecnicos apresentados 

pelo Relatorio de Riscos dos 
Investimentos

Comite de Investimentos
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LIMITE DE ALCADA DE INVESTIMENTOS E DESINVESTIMENTOS (POR APR)

COMITE DE 
INVESTIMENTOS

CONSELHO
DELIBERATIVO

CMN N9 4963/2021 DPR/UCGR

a) Titulos publicos 
federais.
b) Fundos de renda 
fixa que so investem 
em titulos publicos.
c) ETFs de renda fixa 
com titulos publicos.

Art. 72,1,"a", "b",
Ate 100% do PL"c"

a) Fundos de renda 
fixa (condommio 
aberto).
b) ETFs de renda fixa 
que seguem indices 
do mercado.

Ate R$
100.000.000,00 
(cem milhoes de 

reais)

Ate R$
200.000.000,00 

(duzentos milhoes 
de reais)

Acima R$ 
200.000.000,00 

(duzentos milhoes 
de reais)

Art. 72. Ill, "a",
"b"

Renda fixa emitida 
(ou garantida) por 
bancos autorizados 
pelo Banco Central, 
desde que atendam 
certos requisitos.

Ate R$
30.000.000,00 

(trinta milhoes de 
reais)

Ate R$
60.000.000,00 

(sessenta milhoes 
de reais)

Acima R$ 
60.000.000,00 

(sessenta milhoes 
de reais)

Art. 72, IV

a) Cotas senior de 
FIDC;
b) Fundos de renda 
fixa com credito 
privado;
c) Fundos com 
debentures 
incentivadas (Lei 
12.431/2011).

Ate R$
15.000.000,00 

(quinze milhoes de 
reais)

Ate de R$ 
50.000.000,00 

(cinquenta milhoes 
de reais)

Acima de R$ 
50.000.000,00 

(cinquenta milhoes 
de reais)

Art. 72, V, "a", 
"b", "c"; 72, ||;

Ate R$
10.000.000,00 

(dez milhoes de 
reais)

Ate R$
30.000.000,00 

(trinta milhoes de 
reais)

Acima R$ 
30.000.000,00 

(trinta milhoes de 
reais)

Fundos de Agoes 
Fundos de Indice de 
Agoes

Art 8 2

Renda Fixa - Divida 
Externa 
Fundos de 
Investimento no 
Exterior
Agoes - BDR Nivel I

Ate R$
20.000.000,00 

(vinte milhoes de 
reais)

Acima R$ 
20.000.000,00 

(vinte milhoes de 
reais)

Art 92

Fundo Multimercado 
Fundo de 
Participa?6es 
Fundos de Agoes - 
Mercado de Acesso

Ate R$
20.000.000,00 

(vinte milhoes de 
reais)

Acima R$ 
20.000.000,00 

(vinte milhoes de 
reais)

Art 102

nf
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Ate R$
20.000.000,00 

(vinte milhoes de 
reals)

Acima R$ 
20.000.000,00 

(vinte milhoes de 
reals)

Fundos de
Investimentos
Imobiliarios

Art lie

Ate R$
20.000.000,00 

(vinte milhoes de 
reals)

Acima R$ 
20.000.000,00 

(vinte milhoes de 
reals)

Credito ConsignadoArt 122

1.8. Sequencia basica dos investimentos:

Polftica de 
Investimentos Credenciamentos

Execu^ao das 
Deliberacoes 
atraves APR

Delibera^des

Portanto, DELIBERA^OES que sao as decisoes de investimentos, nao se confundem com 
movimenta^oes de recursos via APR, visto que sao atos posteriores as DELIBERA^OES.

J
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1.9. Parecer:

Cabe destacar que ao longo do exercicio de 2025, o Fundo Municipal de Previdencia de 
Salvador (FUMPRES) manteve-se em conformidade com os limites de alfada estabelecidos.

Desse modo, todos os procedimentos e decisoes foram estritamente avaliados dentro dos 
parametros legais e normativos, garantindo a integridade e transparencia nas opera$6es 
financeiras. Esse cumprimento das diretrizes legais reflete o compromisso do RPPS de 
Salvador em seguir as melhores praticas de gestao e assegurar a sustentabilidade financeira 
do fundo, em beneficio dos servidores e beneficiarios.

Salvador, 13 de maio de 2025.

COMITE DE INVESTIMENTOS BIENIO 2023-2025

X
DANIEL RIBEIRO SILVA 

Presidente

LUCIANA/RODRIGUES VIEIRA LOPES 
Membro

*

P^DToUVaRArjUNIOR
Membro

FRANCISC

/

©=c6smaRiL&^
Membro

CARVALHOROSEVALD

-i
THIAGO MARTINS DANTAS

Membro



  
Ata da Reunião 

05/2025  

 

Abrir sessão 

Uma reunião com o Conselho Municipal de Previdência do Servidor foi realizada na Diretoria 

de Previdência em 20 de maio de 2025. 

Participantes 

Os participantes foram: Daniel Ribeiro, Marcia Pereira de Barros, Thiers Chagas, Humberto Costa, 

Quedner de Souza, Antonio Carlos de Faria, Isabela Cabral e Flavia de Souza. 

Membro(s) ausente(s) 

Alexandre Almeida Tinôco, Giovanna Guiotti Testa Victer (substituída pelo seu suplente, 

Subsecretário da Fazenda, Daniel Ribeiro Silva), Eron Leal (substituído pelo seu suplente, 

representante da Câmara Municipal de Salvador, Quedner de Souza Matos). 

Pauta 

1. Análise e deliberação sobre o Relatório de Governança - Primeiro trimestre de 2025; 

2. Análise e deliberação sobre o Relatório do Controle Interno – Primeiro trimestre de 

2025; 

3. Informe sobre a Nota Tecnica nº 02/2025, do Comitê Gestor de Riscos, que 

recomenda adoção de providências relacionadas à fiscalização das 

consignatárias, que operam descontos consignados nos benefícios do RPPS 

municipal; 

4. Julgamento dos recursos apresentados contra o indeferimento do benefício 

previdenciário nos processos: 2025.2051.100051PA, 2025.2051.400165PA, 

2025.2051.300145PA, 2025.2051.400164PA, 2025.2051.400213PA, 

2025.2051.400214PA e 2025.2051.400215PA;  

5. O que ocorrer. 
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Resoluções 

No vigésimo dia do mês de maio de dois mil e vinte e cinco, às nove horas e trinta minutos, na sala 

de Reunião da Diretoria de Previdência – DPR, situada na Avenida Joana Angélica, nº 399, Nazaré – 

Edifício Fernando José Rocha, 2º andar, nesta cidade, reuniram-se Daniel Ribeiro (exercendo 

cumulativamente a posição de Diretor de Previdência e Subsecretário da Fazenda), Marcia Pereira 

de Barros, Thiers Chagas, Humberto Costa, Antonio Carlos de Faria, Quedner de Souza, Isabela 

Cabral e Flavia de Souza, membros do Conselho Municipal de Previdência do Servidor, nomeados 

pelo Decreto Simples, de 12 de julho de 2023, para realização da 5ª Reunião Ordinária do Ano de 

2025 do COMPRES. 

 
Aberta a reunião, o Vice-Presidente saudou os membros presentes e informou a pauta prevista, 

oportunidade em que o conselheiro Thiers Chagas solicitou a inversão de pauta para que o 

julgamento dos recursos apresentados fosse o primeiro item, pois o mesmo precisaria se ausentar 

antes do fim da reunião por motivos de compromissos profissionais, pedido que foi aceito por todos. 

 

Nesse sentido, passou-se ao julgamento dos recursos apresentados contra o indeferimento do 

benefício previdenciário, todos sob a relatoria de Daniel Ribeiro, Vice-presidente do Conselho.  

 

O primeiro recurso apreciado foi o de nº 2025.2051.100051PA, apresentado contra a decisão que 

indeferiu o pedido de pensão por morte requerido pela Sra. Tânia da Anunciação Santos Lopes, 

referente ao ex-servidor Paulo Roberto Santos Lima, falecido em 06/03/2024. Daniel Ribeiro 

destacou que, a ciência da interessada, se deu em 02/12/2024 e a interposição do recurso ocorreu 

em 23/01/2025, verificando-se assim a inobservância do prazo recursal de 30 (trinta) dias, de modo 

que votou pelo não conhecimento do recurso, em razão da intempestividade informando ainda que, 

por segurança jurídica, acrescentou no seu voto a fundamentação referente ao ingresso sem 

concurso após a Constituição Federal de 1988, vez que o ex-servidor foi admitido em 08/05/1990 

através de contrato de trabalho e, na remota hipótese de julgamento do mérito, também restaria 

superado o direito da recorrente, em razão do ingresso do ex-servidor pós 1988, aberta a votação, 

todos os conselheiros acompanharam o voto do Relator, sendo mantido o indeferimento por 

unanimidade. 

 

Em sequência, o relator trouxe ao crivo do Conselho o processo nº 2025.2051.400165PA, referente 

ao recurso da servidora Ivete Santos da Silva que fora admitida nos quadros na administração 

pública em 01/11/1990, através de contrato de trabalho. Nesse sentido, Daniel Ribeiro, declarou 
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votar pelo improvimento do recurso, considerando a admissão posterior à Constituição Federal de 

1988, aberta a votação, todos os conselheiros acompanharam o voto do relator. 

Passando ao julgamento do próximo recurso nº 2025.2051.400164PA, que refere-se ao servidor 

Marcelo Trindade Mengel, que foi contratato pela Companhia de Renovação Urbana de Salvador – 

RENURB em 02/04/1984, sendo integrado nos quadros da administração direta em 01/05/1992, 

através de contrato de trabalho. Considerando a admissão sem concurso público após o advento da 

Constituição Federal de 1988, Daniel Ribeiro, votou pelo conhecimento do recurso e, no mérito 

negou-lhe provimento. Aberta a votação do conselho, o conselheiro Thiers Chagas apresentou 

divergência ao voto do relator, votando pelo provimento do recurso com base no entendimento 

firmado pelo STF no julgamento dos embargos de declaração no recurso extraordinário nº 1232885 

e no Parecer da PGMS, restando o voto de divergência vencido pela maioria dos votos do conselho, 

que decidiu pelo improvimento do recurso. 

 

Dando seguimento, fora apresentado pelo Relator o processo nº 2025.2051.300145PA, referente ao 

servidor José Ananias da Conceição, que ingressou no serviço público municipal, por meio da 

celebração de contrato de trabalho, em 16/04/1990. Considerando que o ingresso ocorreu sem 

aprovação em concurso público, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, o relator 

entende que não há que se falar na possibilidade de reforma da decisão que indeferiu o benefício 

de aposentadoria do interessado, pelo que votou pelo conhecimento do recurso, negando-lhe, no 

mérito, o provimento. Aberta a votação, o resultado final, por unanimidade, foi de indeferimento 

do recurso. 

 

Em sequência, foram apreciados os recursos administrativos, autuados sob nº 2025.2051.400213PA, 

2025.2051.400214PA e 2025.2051.400215PA, interpostos por Zilda Conceição França, na condição 

de cônjuge e por Enzo França Barroso e Giovanna França Barroso, na condição de filhos menores 

de 21 anos, representados legalmente por Zilda Conceição França, contra os termos da decisão que 

indeferiu o benefício de Pensão por Morte pelo RPPS do Município de Salvador. Conforme 

demonstrado nos autos o instituidor ingressou, na Administração Pública Municipal, através de 

contrato de trabalho em 12/07/1985 e, somente em 17/03/1991, migrou para o Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos Municipais, não sendo, assim, abarcado estabilidade excepcional 

prevista no artigo 19 do ADCT, bem como verificou-se a ocorrência de ascensão funcional indevida 

após a Constituição Federal de 1988, motivos pelos quais Daniel Ribeiro, reafirmou entendimento 

por ele já defendido no âmbito do COMPRES, no sentido de que a pensão por morte, trata-se de 

direito de terceiro, diferente do servidor que possui direito próprio, podendo ocorrer mudanças no 
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rol de dependentes ao longo do tempo, dessa forma, as regras aplicadas a pensão são as vigentes 

no momento do óbito e, atualmente, é vedado aos não concursados usufruírem de benefícios junto 

ao RPPS. 

 

Assim, aberta a votação, o relator informou ter votado pela manutenção do indeferimento, 

considerando a nulidade do vínculo do instituidor junto ao Município de Salvador e a ascensão 

funcional ocorrida após 1988, ao que o Conselheiro Thiers Chagas declarou a divergência parcial, 

ressaltando que tal questão vem sendo modulada na análise das aposentadorias, com a aplicação 

da Resolução nº 009/2022 expedida por esse Colegiado, de modo que entende que o mesmo 

raciocínio deve ser aplicado nos casos dos pedidos de pensão por morte, porém reconhecia a 

nulidade da ascensão funcional do instituidor, declarando que o benefício deve ser concedido com 

base no cargo ocupado pelo falecido no momento da promulgação da Constituição Federal de 1988,  

pelo que manifestou voto pelo provimento dos recursos apresentados. Os demais conselheiros 

acompanharam o voto de divergência do Conselheiro decidindo pela reforma da decisão e concessão 

a pensão por morte aos interessados nos termos do voto divergente, de modo que, por maioria de 

votos, restou vencido o Relator, na posição de Vice-Presidente e Suplente da Secretária da Fazenda, 

sendo designado para elaborar o voto vencedor o Conselheiro Thiers Chagas. 

 

Seguindo os itens da pauta, o Vice-Presidente inverteu novamente a ordem de pauta para informar 

ao Conselho que diante das notícias atuais acerca de possíveis fraudes dentro do sistema 

previdenciário nacional, o Comitê Gestor de Riscos da Diretoria de Previdência elaborou a Nota 

Técnica nº 02/2025, a qual recomenda a adoção de providências relacionadas à fiscalização das 

consignatárias, que operam descontos consignados nos benefícios do RPPS municipal, 

desenvolvendo junto a Diretoria de Gestão de Pessoas da SEMGE, um trabalho de averiguação 

preventiva da regularidade das consignatárias, bem como operação de canais para possíveis 

denúncias, tal iniciativa reforça o compromisso do Fundo Municipal de Previdência com a realização 

de uma gestão eficiente e transparente. 

 

Nesse sentido, o conselheiro Humberto Costa fez ponderações acerca das dúvidas e dificuldades 

que podem ser enfrentadas pelas consignatárias durante a fiscalização que será realizada, 

oportunidade em que Daniel Ribeiro reforçou que o objetivo não é criar obstáculos, reforçando que 

a fiscalização das consignatárias é um procedimento regular, reafirmando que inexistem denúncias 

ou procedimentos de apuração ocorrendo a respeito da gestão previdenciária municipal, a iniciativa 

adotada pelo Fundo de Previdência tem um cunho meramente cautelar. O conselheiro Thiers Chagas 

aproveitou a oportunidade para elogiar a iniciativa e sugeriu que sejam adotados mecanismos para 
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que a ouvidoria da DPR e demais canais de atendimento estejam aptos a formalizar as possíveis 

denúncias que venham a ser apresentadas, antes de serem encaminhadas à Diretoria de Gestão de 

Pessoas da SEMGE, diretoria responsável pelo tratamento das denúncias realizadas. Assim, o 

Conselho Deliberativo parabenizou a iniciativa e manifestou anuência à Nota Técnica nº 02/2025. 

 

Ato contínuo, foi apresentado o Relatório Governança relativo ao 1º trimestre de 2025, que consiste 

na prestação de contas de todas as atividades que foram desenvolvidas internamente pela Diretoria 

de Previdência no 1º trimestre. Foram demonstrandas as receitas do referido trimestre, sendo 

pontuado que a maior receita ocorreu em março, totalizando R$ 120.133.764,39. Já em relação a 

despesa, o total foi de 176 milhões, sendo a maior parte destinada ao benefício de aposentadoria.  

 

Sobre os segurados do FUMPRES, foi informado que,  no primeiro trimestre, foram implantados 114 

benefícios, resultando em um aumento de 11% quando comparado ao quarto trimestre de 2024. 

Referente aos atendimentos realizados foram registrados 1.266 atendimentos presenciais através 

do Salvador Digital, sendo os serviços mais procurados emissão de senha para o portal (35%) e 

orientação/informação (32%). De acordo com os dados obtidos até março, o FUMPRES atingiu 67% 

do atendimento classificado como excelentes e 33% como bom, o resultado da pesquisa de 

satisfação pode ser verificado em tempo real no site. 

 

Ainda na apresentação do relatório de governança, foram apresentados os projetos e ações que 

foram desenvolvidos no primeiro trimestre, destacando o “Ponto Focal Day” dedicado a integração 

e valorização dos pontos focais, representantes das áreas, que desempenham um papel essencial 

na comunicação interna entre os setores e o FUMPRES, “Você pediu, o FUMPRES atendeu”, que 

trata-se de campanha para disseminar as atividades que estão sendo desenvolvidas pela gestão para 

atender as demandas dos colaboradores da DPR. Por fim, foram ressaltadas ainda, a elaboração do 

plano de comunicação do FUMPRES, Encontros de Governança, controle interno e gestão de riscos, 

realização da 81ª Reunião do CONAPREV, entre outros. Colocado em deliberação, o Relatório 

Governança relativo ao 1º trimestre de 2025 este foi aprovado, de forma unânime, pelos membros. 

 

Passando ao último item da pauta, foi concedida a palavra à Eleyza Paraguassú, Gerente de Controle 

de Processos e Avaliação de Riscos, para que aprensentasse o Relatório Controle Interno relativo ao 

1º trimestre de 2025, a Gerente iniciou sua fala ponderando acerca da importância do Controle 

Interno, abordando os objetivos e benefícios das ações de controle para o bom desenvolvimento 
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das atividades do FUMPRES. Nesse sentido, informou que no 1º trimestre foram realizados 1.285 

atendimentos pelo Setor de Cadastro e Orientação – SEORI, desse número 412 foram para emissão 

de senha para o portal e 408 para orientação.  

 

Além disso, ressaltou que o primeiro trimestre de 2025 registrou a aprovação de todos os 

recadastramentos de aposentados e pensionistas, sem nenhuma reprovação. Dentre o processos de 

concessão foram contabilizadas 398 análises de processos pela GECOP, entre concessão de 

aposentadoria 82 e pensão 39, administrativos 146 - destes 131 são de pagamentos. Eleyza 

Paraguassú, deu destaque ao Relatório de Monitoramento de Riscos, através do qual foram 

identificados e monitorados diversos eventos de risco associados aos setores desta Diretoria de 

Previdência, de modo que foram adotadas ações de mitigação dos riscos detectados, ações que 

serão adotadas nos estágios variados de implantação, com especial atenção aos controles de 

investimentos e adequações sistêmicas. Concluída a apresentação, e inexistindo dúvidas, foi 

colocado em deliberação o Relatório do Controle Interno referente ao primeiro trimestre de 2025, 

que foi, por unanimidade, aprovado pelos membros. 

 

No que ocorrer, Daniel Ribeiro trouxe ao crivo do Conselho o Relatório de Limites de Alçada do 

Fundo Municipal de Previdência, elaborado pelo Fundo de Previdência com o intuito de ser uma 

ferramenta que demonstra os limites para tomada de decisão das áreas que envolvam custos 

orçamentários e financeiros deste RPPS, em observância à Leis Complementares nos 01/1991, 

05/1992, 067/2017, 075/2020, Portaria 1.467/2022, Resolução CMN no 4963/2021, bem como 

objetiva estabelecer e delimitar responsabilidades, além de fixar limites para as aprovações 

relacionadas às tomadas de decisões que envolvam gestão de ativos e passivos, de investimentos 

ou de desinvestimentos, concessão de benefícios, contratação e dispêndios de recursos. Colocado 

em deliberação, o Relatório de Limites de Alvaçada este foi aprovado, de forma unânime, pelo 

Conselho. 

 

Nada mais havendo a deliberar, encerrou-se a presente assembleia às 11:05 horas, quando o Vice-

presidente finalizou a sessão e lavrou a presente ata. 
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PARECER Nº 004/2025 

COMPRES 

 

Os membros participantes da 5ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal da Previdência do 

Servidor-COMPRES, ocorrida no dia 20 de maio, usando das atribuições que lhe são conferidas na 

resolução da LC nº 67/2017 e no Regimento Interno do COMPRES, após realização das análises, 

resolvem o disposto abaixo no presente documento. 

 
 

1. Aprovação do Relatório de Governança do 1º Trimestre 2025: 

☒APROVAR ou ☐ REPROVAR 

 

2. Aprovação do Relatório de Controle Interno do 1º trimestre de 2025: 

☒ APROVAR ou ☐ REPROVAR 

 

3. Aprovação do Relatório Relatório de Limites de Alçada: 

☒ APROVAR ou ☐ REPROVAR 

 

 

      Salvador-Bahia, 20 de maio de 2025. 
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